
AgRg nos EDcl no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 75706 - SP (2025
/0049803-8)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : V T R L
ADVOGADO : GABRIEL BIO RABINOVICI - SP372895
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA.
PRETENSÃO DE RESTITUIÇÃO DE BEM APREENDIDO E ACESSO AO
AUTOS. PEDIDO INDEFERIDO EM RAZÃO DO INTERESSE
PROCESSUAL DO BEM E DA AUSÊNCIA DE HABILITAÇÃO DO
INTERESSADO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU TERATOLOGIA NA
DECISÃO IMPUGNADA. NÃO CABIMENTO DO . INCIDÊNCIA DAWRIT
SÚMULA N. 267/STF. AGRAVO DESPROVIDO.

1. No mandado de segurança impetrado na origem, o impetrante pretende a
restituição dos bens e questiona a limitação de acesso ao procedimento
cautelar aberto contra ela.

2. Nos termos do art. 5º, inciso II, da Lei n. 12.016/2009 e do enunciado 267
da Súmula do Supremo Tribunal Federal, não cabe mandado de segurança
contra decisão judicial da qual caiba recurso com efeito suspensivo.

3. A decisão que indeferiu o pedido de restituição de bem apreendido
desafia recurso próprio, qual seja, a apelação a que se refere o art. 593, II,
do CPP que, em regra, possui efeito suspensivo.

4. Mesmo que se flexibilize esse entendimento, não se infere nenhuma
ilegalidade ou teratologia da decisão combatida, que concluiu
fundamentadamente que o bem apreendido ainda interessa ao processo e
que, "quando da consulta dos autos de origem, ainda não havia qualquer
pedido de habilitação da impetrante nos autos da medida cautelar e, sendo
assim, nada há para ser reparado no que diz respeito ao alegado
impedimento de acesso ao teor das provas ali documentadas".
5. A alegação de que, ao contrário do afirmado pela decisão impugnada,
houve sim pedido de habilitação no feito não foi submetida ao Tribunal de
origem, motivo pelo qual a apreciação do tema, de maneira originária por
esta Corte Superior, constituiria flagrante supressão de instância. Ademais, 
o acolhimento dessa alegação exigiria dilação probatória, o que, contudo, é
inadmissível na via do mandado de segurança, ou de seu respectivo
recurso.

6. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,07/08/2025 13/08/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .14 de agosto de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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AgRg nos EDcl no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 75706 - SP (2025
/0049803-8)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : V T R L
ADVOGADO : GABRIEL BIO RABINOVICI - SP372895
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA.
PRETENSÃO DE RESTITUIÇÃO DE BEM APREENDIDO E ACESSO AO
AUTOS. PEDIDO INDEFERIDO EM RAZÃO DO INTERESSE
PROCESSUAL DO BEM E DA AUSÊNCIA DE HABILITAÇÃO DO
INTERESSADO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU TERATOLOGIA NA
DECISÃO IMPUGNADA. NÃO CABIMENTO DO . INCIDÊNCIA DAWRIT
SÚMULA N. 267/STF. AGRAVO DESPROVIDO.

1. No mandado de segurança impetrado na origem, o impetrante pretende a
restituição dos bens e questiona a limitação de acesso ao procedimento
cautelar aberto contra ela.

2. Nos termos do art. 5º, inciso II, da Lei n. 12.016/2009 e do enunciado 267
da Súmula do Supremo Tribunal Federal, não cabe mandado de segurança
contra decisão judicial da qual caiba recurso com efeito suspensivo.

3. A decisão que indeferiu o pedido de restituição de bem apreendido
desafia recurso próprio, qual seja, a apelação a que se refere o art. 593, II,
do CPP que, em regra, possui efeito suspensivo.

4. Mesmo que se flexibilize esse entendimento, não se infere nenhuma
ilegalidade ou teratologia da decisão combatida, que concluiu
fundamentadamente que o bem apreendido ainda interessa ao processo e
que, "quando da consulta dos autos de origem, ainda não havia qualquer
pedido de habilitação da impetrante nos autos da medida cautelar e, sendo
assim, nada há para ser reparado no que diz respeito ao alegado
impedimento de acesso ao teor das provas ali documentadas".
5. A alegação de que, ao contrário do afirmado pela decisão impugnada,
houve sim pedido de habilitação no feito não foi submetida ao Tribunal de
origem, motivo pelo qual a apreciação do tema, de maneira originária por
esta Corte Superior, constituiria flagrante supressão de instância. Ademais, 
o acolhimento dessa alegação exigiria dilação probatória, o que, contudo, é
inadmissível na via do mandado de segurança, ou de seu respectivo
recurso.

6. Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por V. T. R. L. contra decisão na
qual neguei provimento ao recurso ordinário em mandado de segurança.

No presente agravo regimental, o agravante repisa o argumento de violação
ao seu direito de acesso aos autos da medida cautelar vinculada ao inquérito policial
em que foram apreendidos bens de sua propriedade.

Diante disso, pugna pela reconsideração da decisão objurgada para dar
provimento ao recurso ordinário ou, caso assim não se entenda, pela submissão do
feito a julgamento pelo órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O presente recurso não apresenta argumento capaz de desconstituir os
fundamentos que embasaram a decisão ora impugnada, de forma que merece ser
integralmente mantida.

Nos termos do art. 1º da Lei n. 12.016/2009 (repetindo a redação da Lei n.
1.533/1951), o mandado de segurança visa à proteção de direito líquido e certo, não
amparado por  ou  sempre que, ilegalmente ou com abusohabeas corpus habeas data,
de poder, qualquer pessoa física ou jurídica sofrer violação ou houver justo receio de
sofrê-la por parte de autoridade, seja de que categoria for e sejam quais forem as
funções que exerça.

Além disso, nos termos do art. 5º, inciso II, da Lei n. 12.016/2009, não cabe
mandado de segurança contra decisão judicial da qual caiba recurso com efeito
suspensivo. No mesmo sentido, dispõe o enunciado 267 da Súmula do Supremo
Tribunal Federal, segundo o qual não cabe mandado de segurança contra ato judicial
passível de recurso ou correição.

Ao interpretar o citado dispositivo, o Superior Tribunal de Justiça já teve a
oportunidade de admitir a interposição de mandado de segurança contra ato judicial
quando: a) a decisão judicial for manifestamente ilegal ou teratológica; b) não couber
recurso judicial; c) visar atribuir efeito suspensivo a recurso; e d) for impetrado por
terceiro prejudicado por decisão judicial. A propósito, citam-se os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA.
OPERAÇÃO FANTOCHE. TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL. DELITO DE
ESTELIONATO. NOVA CAPITULAÇÃO PENAL. MANUTENÇÃO DA
NECESSIDADE DA MEDIDA ASSECURATÓRIA. EXCESSO DE PRAZO
NÃO OBSERVADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1. "Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o
cabimento do mandado de segurança está atrelado à existência de direito
líquido e certo a ser tutelado, não podendo ser utilizado o remédio heroico
para impugnar decisões judiciais das quais caibam recurso próprio, exceto
quando evidenciada flagrante ilegalidade ou teratologia que se pretenda
desconstituir." (RMS 50.246/AP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma,
julgado em , DJe ). Corroborando tal afirmação, o13/12/2018 19/12/2018
Enunciado da Súmula n. 267 do STF, segundo o qual: "[n]ão cabe mandado
de segurança contra ato judicial passível de recurso ou correição".

[...]

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RMS n. 72.960/PE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .)2/9/2024 6/9/2024

 
PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. MANDADO DE SEGURANÇA.
ATO COATOR. DECISÃO PASSÍVEL DE RECURSO ESPECÍFICO. NÃO
CABIMENTO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 267/STF. DENEGAÇÃO DA
SEGURANÇA.

[...]

II - Nos termos da jurisprudência firmada nesta Corte Superior, o mandado
de segurança contra ato judicial é medida excepcional, cabível quando
demonstrado o caráter abusivo, a manifesta ilegalidade ou teratologia no ato
indicado como coator e esgotadas todas as outras providências legais para
impugnação da decisão. Do mesmo modo, é incabível o mandado de
segurança quando impetrado contra decisão judicial sujeita a recurso
específico ou transitada em julgado. No mesmo sentido: (AgInt no MS n.
29.664/DF, relator Ministro Humberto Martins, Corte Especial, julgado em 

, DJe de  e AgInt no MS n. 29.573/DF, relator Ministro29/11/2023 7/12/2023
Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em , D Je de 29/11/2023

.)4/12/2023

[...]

VI - Agravo interno improvido.

(AgInt nos EDcl no MS n. 29.460/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Corte
Especial, julgado em , DJe de .)25/6/2024 28/6/2024

cIn casu, onsta dos autos que a apreensão dos bens objeto do presente
recurso ordinário em mandado de segurança deu-se por força de notitia-criminis
 apresentada pelo Instituto de Pesos e Medidas do Estado de São Paulo IPEM para– 
apuração de eventual cometimento do delito de falsificação de documento público
consistente em indícios de fraude em Certificado de Verificação de Veículo Tanque-
Rodoviário.

No mandado de segurança, o impetrante pretende a restituição dos bens e
questiona a limitação de acesso ao procedimento cautelar aberto contra ela.
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Ocorre que a decisão que indeferiu o pedido de restituição de bem
apreendido desafia recurso próprio, qual seja, a apelação do art. 593, II, do CPP que,
em regra, possui efeito suspensivo.

Mesmo que se flexibilize esse entendimento, não se infere nenhuma
ilegalidade ou teratologia da decisão combatida, que concluiu fundamentadamente que
o bem apreendido ainda interessa ao processo e que, "quando da consulta dos autos
de origem, ainda não havia qualquer pedido de habilitação da impetrante nos autos da
medida cautelar e, sendo assim, nada há para ser reparado no que diz respeito ao
alegado impedimento de acesso ao teor das provas ali documentadas. Noutro giro,
conforme consta a fls. 135, o Juízo teve o cuidado de liberar a livre consulta pela
empresa ao inteiro teor do Inquérito Policial, ressalvando que poderá se habilitar na
cautelar assim que concluídas as diligências pendentes, as quais poderiam vir a ser

" (e-STJ fl. 146).frustradas com o seu conhecimento

Como bem observado pelo Federal, "Parquet o Recorrente não impugnou
referidos fundamentos, cingindo-se a afirmar a existência de óbice à defesa em relação
ao acesso aos autos, não se verificando, dessa forma, direito líquido e certo a ser

" (e-STJ fls. 187/188).amparado por meio do presente remédio constitucional

Ademais, no que diz respeito à alegada "comprovação documental de que
houve sim requerimento formal de habilitação protocolado em 21 de março de 2024, às

" (e-STJ fl. 220),16h02min, no sistema eletrônico do Tribunal de Justiça de São Paulo
percebe-se que a Corte estadual não tratou da questão, motivo pelo qual a apreciação
do tema, de maneira originária por esta Corte Superior, constituiria flagrante supressão
de instância.

Por fim, o acolhimento das alegações do recorrente exigiria dilação
probatória, o que, contudo, é inadmissível na via do mandado de segurança, ou de seu
respectivo recurso.

Ante o exposto,  nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg nos EDcl no RMS 75.706 / SP
Número Registro: 2025/0049803-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
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Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. ANDRÉA HENRIQUES SZILARD

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : V T R L
ADVOGADO : GABRIEL BIO RABINOVICI - SP372895
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA - FALSIFICAÇÃO DE 
DOCUMENTO PÚBLICO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : V T R L
ADVOGADO : GABRIEL BIO RABINOVICI - SP372895
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 07/08/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do13/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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